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RESUMO  

Este estudo tem como objetivo analisar a atuação das Organizações Não Go-vernamentais (ONGs) na 

promoção da saúde coletiva e no combate às desi-gualdades sociais, por meio de uma revisão 

integrativa da literatura. A pesqui-sa se justifica pela relevância crescente das ONGs no cenário global 

de saúde, especialmente em contextos de vulnerabilidade e baixa cobertura governa-mental. A 

metodologia utilizada baseou-se na seleção de estudos publicados nos últimos dez anos em bases de 

dados como PubMed, Scielo e Lilacs. Os resultados indicam que as ONGs desempenham um papel 
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fundamental na ampliação do acesso aos serviços de saúde, na educação e prevenção de do-enças e na 

advocacia por políticas públicas mais inclusivas. No entanto, foram identificados desafios, como a 

sustentabilidade financeira e a falta de integra-ção com os sistemas de saúde pública, que podem 

comprometer a continuida-de das suas ações. A conclusão do estudo reafirma a importância das ONGs 

para o fortalecimento da saúde coletiva, mas sugere a necessidade de maior cooperação entre ONGs e 

governos, além da criação de mecanismos de moni-toramento e avaliação para garantir a eficácia e 

sustentabilidade de suas inter-venções. Pesquisas futuras podem explorar soluções para superar esses 

de-safios e ampliar o impacto das ONGs no combate às desigualdades sociais. 

 

Palavras-chave: Organizações Não Governamentais. Promoção da Saúde. Desigualdades Sociais. 

Saúde Pública. Determinantes Sociais de Saúde. 
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1 INTRODUÇÃO 

A promoção da saúde coletiva e o combate às desigualdades são desafios globais que envolvem 

a articulação de diversos atores sociais, além de um esforço conjunto entre governos, sociedade civil 

e o setor privado. Nesse cenário, as Organizações Não Governamentais (ONGs) têm emergido como 

protagonistas na implementação de ações que visam reduzir as disparidades sociais e melhorar as 

condições de saúde em diversas comunidades. Sua atuação abrange desde a assistência direta até a 

promoção de políticas públicas mais inclusivas, criando oportunidades para que populações 

vulneráveis acessem serviços essenciais de saúde e educação (Pires et al.,2019). 

A saúde coletiva, conforme estabelecido pela Organização Mundial da Saúde (OMS), é um 

conceito que engloba o bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência das doenças. Para 

atingir esse ideal, é necessário lidar com os determinantes sociais da saúde estabelecidos na lei 8080 

de 1990 (Brasil 1990). E é nesse contexto que as entidades sem fins lucrativos desempenham um papel 

importante, atuando onde o poder público muitas vezes não consegue chegar, especialmente em regiões 

marcadas por profundas desigualdades socioeconômicas (Magalhães 2018). 

As organizações humanitárias frequentemente focam sua atuação em áreas e populações 

negligenciadas, proporcionando assistência médica, campanhas de conscientização e programas 

educativos que visam à promoção da saúde (Lima; Campos 2022). Elas também desempenham um 

papel significativo na formulação de políticas públicas de saúde, agindo como intermediárias entre as 

comunidades e o Estado. Ao defender os direitos à saúde de grupos marginalizados, as ONGs 

contribuem para a construção de sistemas de saúde mais equitativos e acessíveis (McBritton et 

al.,2018). 

A justificativa para este estudo reside na crescente importância das ONGs no cenário global de 

saúde pública, especialmente em países em desenvolvimento, onde os sistemas de saúde enfrentam 

grandes desafios estruturais e financeiros. À medida que governos enfrentam restrições orçamentárias 

e crises sanitárias, como a pandemia de COVID-19, o papel das instituições filantrópicas se torna ainda 

mais relevante, pois elas preenchem lacunas no acesso aos serviços de saúde e combatem as 

desigualdades de forma direta e inovadora (Nascimento et al.,2023). 

Além disso, compreender a atuação das entidades sem fins lucrativos na promoção da saúde 

coletiva pode fornecer percepções valiosas para o fortalecimento das políticas públicas e a construção 

de parcerias mais eficientes entre o setor público, privado e a sociedade civil. As instituições não 

governamentais trazem uma flexibilidade organizacional e uma capacidade de adaptação que muitas 

vezes estão ausentes nas instituições governamentais. Por isso, analisar suas experiências pode 
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fornecer subsídios para a formulação de políticas de saúde mais inclusivas e eficazes (Selau et 

al.,2021). 

Outro aspecto relevante a ser considerado é a capacidade das ONGs de mobilizar recursos 

humanos, financeiros e logísticos em emergências, como desastres naturais ou crises de saúde pública. 

Muitas dessas organizações operam em redes internacionais, o que lhes permite responder rapidamente 

a essas situações, oferecendo cuidados médicos, suprimentos e outros serviços essenciais. Ao mesmo 

tempo, as organizações humanitárias também enfrentam desafios relacionados à sustentabilidade de 

suas ações, uma vez que dependem de doações e financiamentos externos.Diante dessas questões, é 

fundamental analisar criticamente os limites e as potencialidades da atuação de entidades sem fins 

lucrativos no campo da saúde coletiva. Embora essas organizações desempenhem um papel 

indispensável, é necessário avaliar em que medida suas ações são capazes de gerar mudanças 

estruturais e duradouras nas comunidades onde atuam, ou se seu impacto é limitado a intervenções 

pontuais e temporárias. 

Ademais, o objetivo desse estudo é analisar a atuação das ONGs na promoção da saúde coletiva 

e combate às desigualdades sociais. 

 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

O referencial teórico desse estudo será abordado em tópicos para melhor compreensão acerca 

da temática em estudo. Para isso, é necessário explorar as principais teorias e modelos que sustentam 

essa atuação, bem como a literatura existente sobre o impacto das organizações na saúde coletiva.  

 

2.1 CONTEXTO SOBRE SAÚDE COLETIVA 

Desde a década de 1970, após o fim da Segunda Guerra Mundial, surgiu o movimento 

conhecido como saúde coletiva. Esse movimento se desenvolveu em resposta às mudanças sociais, 

econômicas e políticas ocorridas no cenário global, marcadas pelo avanço da industrialização, 

urbanização e pela crescente desigualdade no acesso aos serviços de saúde. A saúde coletiva propôs 

uma visão mais ampla e integrada do conceito de saúde, que vai além da ausência de doenças, 

incorporando determinantes sociais, econômicos, ambientais e culturais (Silva; Schraiber; Mota 2019). 

O movimento de saúde coletiva destacou a importância da participação social na formulação e 

execução das políticas de saúde, reconhecendo a necessidade de estratégias que abordem a promoção 

da saúde e a prevenção de doenças de forma equitativa. Essa perspectiva também sublinha a relevância 

de ações intersetoriais, unindo diferentes áreas como educação, saneamento, habitação e trabalho, para 

promover o bem-estar da população (Silva; Schraiber; Mota 2019). 
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Por meio disso, a saúde coletiva passa a ser entendida como uma abordagem que transcende a 

atenção individual e busca soluções para problemas de saúde em nível populacional, considerando 

fatores sociais, econômicos, culturais e ambientais. Esse enfoque é fundamental para o combate às 

desigualdades, que se manifestam de forma aguda na saúde (Matos et al.,2018). 

A saúde coletiva baseia-se em princípios como a equidade, a universalidade e a integralidade. 

Esses conceitos consideram que a saúde de uma população não depende apenas de fatores biológicos, 

mas também das condições de vida, acesso a recursos e políticas públicas. Nessa abordagem, os 

determinantes sociais da saúde, como renda, educação, condições de trabalho e habitação, são centrais 

(Brasil 1988; Brasil 1990). Esses determinantes criam contextos de vulnerabilidade que afetam 

significativamente o acesso aos cuidados de saúde e a qualidade de vida das populações, essa visão 

teórica fundamenta o trabalho de ONGs que atuam na promoção da saúde coletiva, pois suas 

intervenções muitas vezes são voltadas para mitigar os efeitos desses determinantes (De Siqueira; 

Hollanda; Motta 2017). 

 

2.2 EQUIDADE EM SAÚDE 

A equidade em saúde é um dos princípios centrais do Sistema Único de Saúde (SUS), 

estabelecido pela Constituição Federal de 1988. Esse princípio assegura que o acesso aos serviços de 

saúde seja oferecido de maneira justa e proporcional às necessidades de cada pessoa ou grupo, 

reconhecendo que aqueles em situação de maior vulnerabilidade devem receber mais atenção e 

recursos para superar as desigualdades existentes. Em outras palavras, o conceito de equidade em saúde 

enfatiza a necessidade de reduzir as desigualdades, adotando uma abordagem que leve em conta as 

diferentes necessidades de saúde da população e distribua os recursos de forma justa, considerando 

essas diferenças (Brasil 1988). 

Dentro desse contexto, as ONGs desempenham um papel importante na promoção da justiça 

social, ao garantir que o acesso aos serviços de saúde seja orientado pelas necessidades específicas de 

cada grupo. Muitas vezes, essas instituições filantrópicas atuam junto a populações marginalizadas ou 

negligenciadas, buscando preencher lacunas que o Estado, por diversas razões, não consegue suprir de 

forma adequada (De Siqueira; Hollanda; Motta 2017). 

 

2.3 MODELOS DE AÇÕES EM SAÚDE COLETIVA 

Os modelos de ações em saúde coletiva são estruturados para promover o bem-estar da 

população, levando em consideração os determinantes sociais, econômicos e ambientais que 

influenciam diretamente a saúde. Entre os principais modelos utilizados na saúde coletiva, destaca-se 
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a Atenção Primária à Saúde (APS), que tem como foco a prevenção, promoção e tratamento de 

doenças, desempenhando um papel central na estratégia de saúde coletiva no Brasil, especialmente por 

meio da Estratégia Saúde da Família (ESF). A APS prioriza a integralidade do cuidado e o 

acompanhamento contínuo das famílias e comunidades, abordando não apenas a saúde física, mas 

também fatores sociais e psicológicos que impactam a saúde dos indivíduos (Brasil 2017). 

Outro modelo relevante é o da promoção da saúde, que se baseia na formulação de políticas 

públicas voltadas para a criação de ambientes e comportamentos saudáveis. Esse modelo busca 

incentivar a adoção de práticas como a alimentação balanceada, a prática regular de atividade física e 

a adesão às campanhas de vacinação, promovendo estilos de vida saudáveis e a redução de fatores de 

risco associados a doenças crônicas e infecciosas (Brasil 2006). 

Além disso, a educação em saúde desempenha um papel fundamental, atuando na 

conscientização da população por meio de campanhas, palestras e oficinas educativas. Esse modelo 

visa fornecer à população as informações e ferramentas necessárias para que possa tomar decisões 

mais informadas e conscientes sobre a sua própria saúde, promovendo o protagonismo das 

comunidades e contribuindo para a prevenção de doenças e a promoção de uma vida mais saudável. 

Assim, os modelos de ações em saúde coletiva se complementam ao buscar a redução das 

desigualdades e o fortalecimento do cuidado em saúde de forma ampla e integrada (Gonçalves et 

al.,2020). 

 

2.4 ATUAÇÃO DAS ORGANIZAÇÕES NÃO GOVERNAMENTAIS NA PROMOÇÃO DA 

SAÚDE COLETIVA 

As Organizações Não Governamentais (ONGs) têm se destacado na adoção de modelos de ação 

que vão além do atendimento médico direto, desenvolvendo programas que englobam a educação em 

saúde, a capacitação profissional e o fortalecimento das comunidades para a autossustentabilidade em 

saúde. Esse modelo de atuação se alinha com a visão de promoção da saúde, que enfatiza a capacitação 

das comunidades para exercerem controle sobre sua saúde e melhorarem sua qualidade de vida 

(Minayo et al., 2019). 

Além disso, as ONGs têm desempenhado um papel crucial na implementação de políticas 

públicas voltadas para a promoção da saúde em áreas com pouca cobertura governamental. Essas 

entidades possuem uma capacidade única de mobilizar recursos de forma rápida e eficiente, 

promovendo a inovação em políticas de saúde devido à sua flexibilidade e habilidade de se adaptar a 

diferentes contextos. Em várias regiões do mundo, elas têm sido fundamentais na execução de 

programas de saúde onde o Estado não consegue chegar de maneira eficaz (Coelho; Greve 2016). 
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A atuação das ONGs é frequentemente marcada pela promoção de iniciativas que envolvem a 

educação para a saúde e a prevenção de doenças, abordando as necessidades locais de maneira 

específica e colaborativa. Em muitas situações, essas organizações atuam como intermediárias entre o 

Estado e as comunidades, articulando demandas e facilitando a implementação de políticas públicas. 

Ao agir dessa forma, as ONGs contribuem para a construção de um sistema de saúde mais inclusivo e 

participativo, especialmente em contextos de alta vulnerabilidade social (Westphal et al., 2016). 

Contudo, apesar da contribuição positiva das ONGs para a promoção da saúde coletiva, é 

importante reconhecer os desafios enfrentados por essas organizações. A sustentabilidade financeira é 

uma questão recorrente, já que muitas ONGs dependem de financiamentos externos e doações, o que 

pode limitar a continuidade de suas atividades. Além disso, existem críticas sobre a falta de 

coordenação entre essas organizações e os sistemas de saúde governamentais, o que, em algumas 

situações, pode resultar em duplicação de esforços ou em uma cobertura limitada (De Mendonça et al., 

2016). 

 

3 METODOLOGIA 

Este estudo consiste em uma revisão integrativa da literatura, que utilizou a estratégia PICO 

(Paciente, Intervenção, Comparação e Desfecho) para a formulação da seguinte pergunta de pesquisa: 

“Qual a importância das ONGs para romoção da Saúde Coletiva e Combate às Desigualdades”. A partir 

dessa formulação, foi possível delimitar os critérios para a seleção dos estudos, buscando garantir a 

inclusão de evidências científicas relevantes e atualizadas para responder à questão proposta. A 

estratégia PICO permitiu uma abordagem estruturada, facilitando a identificação e análise de dados 

nas fontes bibliográficas consultadas. 

A escolha por essa metodologia justifica-se pela sua capacidade de integrar diferentes tipos de 

estudos, sejam eles quantitativos ou qualitativos, proporcionando uma visão abrangente sobre o 

impacto e os desafios da atuação das ONGs na saúde coletiva. A seleção da amostra foi feita por meio 

de buscas em bases de dados científicas, como PubMed, Scielo e Lilacs, além de relatórios 

institucionais e documentos governamentais relevantes. Foram incluídos estudos publicados nos 

últimos dez anos (2014-2024), considerando artigo. Os critérios de inclusão adotados foram: estudos 

disponíveis na integra, de forma gratuita, que estivessem dentro do período selecionado, em português 

e inglês e se tratassem do tema proposto. Foram excluídos que não estivessem com metodologia clara, 

disponíveis apenas títulos e resumos, capítulos de livro, resumos publicados em anais, estudos fora do 

período selecionado e que não abordassem o tema proposto.  



 

 
REVISTA ARACÊ, São José dos Pinhais, v.6, n.3, p.6662-6676, 2024  

6670 

A coleta de dados seguiu um protocolo estruturado, onde os artigos foram primeiramente 

selecionados a partir de suas palavras-chave e resumos, seguido de uma leitura completa para a 

inclusão final no estudo. As palavras-chave utilizadas incluíram termos como "Organizações Não 

Governamentais", "promoção da saúde", "desigualdades sociais", "saúde pública" e "determinantes 

sociais da saúde". Em seguida, os estudos selecionados foram analisados com base em critérios de 

qualidade metodológica e relevância para o tema. 

A análise dos dados coletados foi realizada por meio de uma síntese narrativa dos achados, 

buscando identificar padrões, lacunas e convergências nos resultados dos estudos incluídos. Foi 

realizada uma análise temática, na qual os dados foram agrupados em categorias que refletissem as 

principais áreas de atuação das ONGs, os impactos dessas ações na saúde coletiva e os desafios 

enfrentados pelas organizações. O objetivo dessa análise foi fornecer uma compreensão clara e crítica 

sobre as contribuições das entidades sem fins lucrativos para a redução das desigualdades e a promoção 

da equidade em saúde. 

No que se refere às considerações éticas, como este estudo se baseia em dados secundários 

disponíveis na literatura científica e em documentos públicos, não houve necessidade de submissão a 

um comitê de ética em pesquisa. No entanto, todos os cuidados foram tomados para garantir o uso 

responsável das fontes, respeitando os direitos autorais e as normas de citação e referência adequadas. 

Este estudo apresenta algumas limitações. Primeiramente, o foco em publicações dos últimos dez anos 

pode excluir estudos relevantes anteriores a esse período. Além disso, a busca foi limitada a três bases 

de dados, o que pode restringir o acesso a outros estudos potencialmente importantes que estejam fora 

dessas fontes. Outra limitação refere-se à própria natureza da revisão integrativa, que, ao sintetizar 

diferentes tipos de estudos, pode não fornecer uma análise aprofundada de cada método 

individualmente. Contudo, esses limites foram considerados no processo de análise e discussão dos 

resultados. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os resultados dessa revisão mostram que as ONGs desempenham um papel essencial na 

promoção da saúde coletiva e no combate às desigualdades sociais. A análise dos estudos selecionados 

revelou que as instituições não governamentais atuam em diversas áreas, com destaque para o acesso 

à saúde, educação em saúde e fortalecimento de políticas públicas em regiões carentes. Como por 

exemplo no estudo realizado por Bichir e Canato (2019) o qual destaca que as ONGs conseguem 

alcançar populações vulneráveis e fornecer serviços essenciais onde o Estado, por diversas razões, não 

consegue atuar de forma eficaz. 
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Em relação ao acesso à saúde, Silva et al. (2016) aponta que as organizações da sociedade civil 

contribuem significativamente para a ampliação dos serviços de saúde, especialmente em áreas rurais 

e remotas, bem como em comunidades urbanas marginalizadas. Esses achados corroboram com a ideia 

de Frias et al. (2021) o qual relata que essas organizações fornecem desde atendimento médico básico 

até cuidados especializados, como prevenção de doenças, tratamento de infecções e apoio a gestantes. 

A criação de clínicas móveis e a presença em locais de difícil acesso são estratégias frequentemente 

citadas que têm impactado positivamente a saúde dessas populações. Esses achados estão em 

concordância com a literatura existente, que já apontava a capacidade das ONGs de preencher lacunas 

deixadas pelo sistema público de saúde, principalmente em regiões de baixa renda e com infraestrutura 

limitada.  

No âmbito da educação em saúde, evidencia-se que as instituições filantrópicas têm 

desempenhado um papel de grande importância na promoção de práticas preventivas e na 

disseminação de informações sobre saúde pública. As campanhas educativas promovidas por essas 

organizações, muitas vezes focadas na prevenção de doenças como HIV, tuberculose e malária, 

mostram-se eficazes em aumentar o conhecimento da população e em mudar comportamentos que 

podem contribuir para a redução da incidência de doenças (De Lima 2020).  A literatura reforça que as 

ONGs têm a capacidade de adaptar suas mensagens educacionais ao contexto cultural das 

comunidades, tornando suas campanhas mais acessíveis e eficazes. Essa adaptabilidade tem sido 

identificada como um diferencial importante em relação às campanhas de saúde pública conduzidas 

por governos, que muitas vezes seguem uma abordagem mais padronizada (Tizziani et al.,2019). 

Em relação ao fortalecimento das políticas públicas, as instituições não governamentais não 

apenas atuam tanto na prestação de serviços quanto no desempenho de um papel de advocacia. Elas 

frequentemente colaboram com governos e outras entidades para influenciar a formulação e 

implementação de políticas que favorecem a equidade em saúde. Em alguns casos, as ONGs foram 

fundamentais para a criação de novas políticas de saúde, principalmente no que diz respeito à inclusão 

de populações vulneráveis nos serviços de saúde pública (Seguro et al.,2021). 

Apesar das contribuições positivas, também foi possível identificar os desafios importantes 

enfrentados pelas organizações humanitárias. A sustentabilidade financeira foi identificada como uma 

das principais dificuldades. Muitas delas dependem de doações e financiamento de curto prazo, o que 

pode comprometer a continuidade de seus programas de saúde. Essa limitação financeira também é 

discutida na literatura, que aponta que, embora as ONGs tenham uma atuação significativa, sua 

dependência de fontes externas de financiamento pode limitar o impacto a longo prazo. Além disso, a 

falta de integração entre instituições não governamentais e sistemas de saúde governamentais foi outro 
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desafio identificado, com alguns estudos sugerindo que a falta de coordenação pode resultar em 

duplicação de esforços ou na oferta desorganizada de serviços (Pensutti et al.,2023). 

Outro aspecto discutido foi a necessidade de maior transparência e prestação de contas. Embora 

as ONGs tenham um papel relevante na promoção da saúde, alguns estudos apontaram para a falta de 

indicadores claros que permitam medir o impacto de suas ações de forma consistente. A literatura 

existente corrobora essa preocupação, sugerindo que muitas associações civis enfrentam desafios em 

relação à avaliação de suas iniciativas e à documentação adequada dos resultados alcançados. Isso 

representa uma área importante a ser aprimorada para garantir a eficiência e eficácia das ações 

implementadas (Sales et al.,2021). 

Com isso, destaca-se que as ONGs são essenciais para o fortalecimento da saúde coletiva, mas 

enfrentam desafios estruturais que podem limitar seu impacto. Um dos pontos destacados foi a 

necessidade de maior integração entre ONGs e os sistemas de saúde pública. A colaboração mais 

estreita com os governos poderia não apenas garantir a sustentabilidade de suas ações, como também 

evitar duplicações e otimizar os recursos disponíveis. Ademais, a criação de mecanismos mais robustos 

de monitoramento e avaliação seria uma estratégia importante para melhorar sua transparência e 

eficácia (De Matteo et al.,2024). 

Diante disso, é notório que as instituições filantrópicas desempenham um papel significativo 

na promoção da saúde coletiva e na redução das desigualdades, oferecendo serviços que muitas vezes 

o Estado não consegue fornecer de maneira eficaz. No entanto, para que seu impacto seja maximizado, 

é necessário superar desafios relacionados à sustentabilidade financeira, integração com sistemas de 

saúde pública e avaliação de impacto. Direções futuras de pesquisa podem explorar como fortalecer 

essas parcerias e como implementar sistemas de avaliação mais eficazes, de modo a garantir a 

continuidade e a eficácia das ações promovidas pelas instituições não governamentais (Murad et 

al.,2017). 

 

5 CONCLUSÃO 

Esse estudo sintetizou os principais achados da revisão, reafirmando a relevância das ONGs na 

promoção da saúde coletiva e no combate às desigualdades sociais. A pesquisa demonstrou que as 

ONGs desempenham um papel primordial na ampliação do acesso aos serviços de saúde, 

especialmente em áreas e populações vulneráveis que, frequentemente, não são atendidas de maneira 

adequada pelos sistemas de saúde governamentais. Além disso, as organizações humanitárias têm sido 

fundamentais na educação em saúde e na promoção de campanhas preventivas, adaptando suas 

estratégias às necessidades culturais e contextuais das comunidades atendidas. 
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Os resultados também evidenciam que, além da prestação de serviços, entidades sem fins 

lucrativos exercem um importante papel na advocacia por políticas públicas inclusivas, influenciando 

diretamente a formulação e a implementação de políticas de saúde que promovem a equidade. No 

entanto, desafios significativos foram identificados, como a sustentabilidade financeira e a falta de 

integração com os sistemas públicos de saúde, fatores que podem limitar a continuidade e o impacto 

das suas ações. 

Os objetivos deste estudo foram alcançados ao fornecer uma visão abrangente sobre o papel 

das ONGs na saúde coletiva e ao destacar tanto suas contribuições quanto os desafios enfrentados. A 

pesquisa reafirma a necessidade de fortalecer as parcerias entre organizações da sociedade civil e 

governos para otimizar recursos e melhorar a eficácia das intervenções, além de sugerir a importância 

de desenvolver mecanismos mais robustos de monitoramento e avaliação. Em termos de implicações 

práticas, os resultados sugerem que o apoio institucional e financeiro às ONGs é essencial para garantir 

a continuidade de suas ações e maximizar seu impacto na promoção da saúde e redução das 

desigualdades. Futuras pesquisas devem focar em estratégias para superar os desafios de integração e 

sustentabilidade, além de investigar o seu papel em contextos mais amplos, como em países de alta 

renda, para uma compreensão mais global de sua atuação. 
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